
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2458931 - MT (2023/0314541-7)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : THAIANE MAIA LOPES
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL BEZERRA PINHEIRO ESPÓSITO - MT023778
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO FORA 
DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO DE 15 DIAS 
CONTÍNUOS. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. CONTAGEM DOS PRAZOS PROCESSUAIS. ÔNUS DA 
PARTE.

1. Não obstante a alteração da forma de contagem do prazo 
processual operada pelo novo CPC, em matéria penal, o prazo continua sendo 
contado em dias corridos, conforme previsão expressa do art. 798 do CPP.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito deste Superior 
Tribunal, "[n]o julgamento REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
interposição do recurso, da existência de feriado local por meio de documento 
idôneo" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.947.594/RJ, Quarta Turma, rel. Min. 
Luiz Felipe Salomão, DJe de 17/2/2022).

3. Esta Corte Superior já decidiu que a correta contagem dos prazos 
processuais é responsabilidade da parte. Precedentes.

4.  Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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                 Brasília, 14 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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contado em dias corridos, conforme previsão expressa do art. 798 do CPP.
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Tribunal, "[n]o julgamento REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o 
entendimento segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de 
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3. Esta Corte Superior já decidiu que a correta contagem dos prazos 
processuais é responsabilidade da parte. Precedentes.

4.  Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso em razão da intempestividade do agravo em recurso especial.

No regimental, o agravante sustenta que "a decisão que inadmitiu o Recurso 

Especial proferida pelo eg. TJMT foi publicada no diário oficial no dia 04/08/2023, sexta-

feira e, por assim ser, o início da contagem se altera para o dia útil subsequente, isto é, dia 
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07/08/2023, segunda-feira. Assim, o prazo de 15 dias, considerando o início no dia 

07/08/2023, encerrar-se ia no dia 21/08/2023, segunda-feira" (fl. 3204). Todavia, o

 "subscritor, na certeza de que o sistema informatizado do PJE acusava data idônea, como 

usualmente o é, confiou na informação apresentada pelo sistema, qual seja de que o prazo 

recursal se findaria na data de [...] 22/08/2023" (fl. 3.204).

Informa que "[s]upõe-se que a divergência entre o término real do prazo 

(21/08/2023) e o término do prazo indicado no sistema (22/08/2023) se deu em razão do 

eg. TJMT ter editado a Portaria TJMT/PRES nº 1.292/2022, determinando a suspensão 

dos prazos processuais no dia 11/08/2023" (fl. 3.204).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

recurso a julgamento pela Turma.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada proferida pela Presidência foi assim fundamentada:

Mediante análise do recurso de THAIANE MAIA LOPES, a parte recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 04/08/2023, sendo o agravo somente interposto em 
22/08/2023.

O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 
15 (quinze) dias corridos, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, 
do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.

A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o que 
impossibilita a regularização posterior.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, não conheço do recurso.

 
Compulsando os autos, verifica-se que o início da contagem do prazo recursal 

de 15 dias corridos ocorreu em 5/8/2023, encerrando-se em 21/8/2023, sendo, pois, 

intempestivo o agravo em recurso especial interposto em 22/8/2023.

Nos termos da jurisprudência consolidada no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça, "[n]o julgamento REsp 1.813.684/SP, a Corte Especial reafirmou o entendimento 

segundo o qual é necessária a comprovação, no ato de interposição do recurso, da 

existência de feriado local por meio de documento idôneo" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

1.947.594/RJ, Quarta Turma, rel. Min. Luiz Felipe Salomão, DJe de 17/2/2022).
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Ademais, quanto à alegação de que o recorrente fora induzido a erro pelo 

sistema eletrônico, cabe ressaltar que esta Corte Superior já decidiu que a correta 

contagem dos prazos processuais é responsabilidade da parte. A propósito:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
PRAZO RECURSAL. CONTAGEM CORRETA. ADVOGADO. RESPONSABILIDADE.

1. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, em razão dos princípios 
da fungibilidade recursal e instrumentalidade das formas.

2. Compete ao advogado acompanhar o trâmite processual do feito sob sua 
responsabilidade, inclusive no que diz respeito à correta contagem do prazo recursal.

3. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (RCDESP no AgRg no Ag 1329972/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2011, DJe 21/03/2011.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. APELO NOBRE INTERPOSTO APÓS O 
LAPSO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
MOMENTO DE COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL. ÔNUS DA PARTE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A contagem correta dos prazos recursais, nos termos definidos pela legislação 
processual, é ônus exclusivo da parte recorrente, de modo que a data eventualmente 
sugerida pelo sistema processual eletrônico não o exime de interpor o recurso no prazo 
previsto em lei.

2. O termo final do prazo recursal não está vinculado à data apresentada pelo sistema de 
peticionamento, competindo exclusivamente ao recorrente verificar se a referida data é 
adequada ou não à espécie processual por ele pretendida.

3. A interposição do recurso a destempo não decorreu da alegada informação equivocada 
prestada no sistema eletrônico (Projudi) do Tribunal a quo, porquanto, para evitar a pecha de 
intempestividade que maculou o recurso especial, bastava ter sido tomada a singela 
providência de juntar à citada peça processual cópia do Decreto Judiciário n. 488/2020, o 
que, na hipótese, deixou de ser realizado.

4. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, nos termos do art. 994, inciso VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, e 1.029, todos do 
Código de Processo Civil, bem como o art. 798 do Código de Processo Penal.

5. No caso, os Agravantes foram intimados quanto ao acórdão recorrido em 19/10/2020, 
e o recurso especial foi interposto em 04/11/2020, quando já havia escoado o prazo para a 
sua interposição.

6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "[...] em ações que tratam de 
matéria penal ou processual penal, não incidem as novas regras do Código de Processo Civil 
- CPC, referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219 da Lei 13.105/2015), ante a 
existência de norma específica a regular a contagem do prazo (art. 798 do CPP), uma vez 
que o CPC é aplicado somente de forma suplementar ao processo penal" (AgRg no AREsp 
981.030/PE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017).

7. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a suspensão de 
expediente forense deve ser comprovada, por meio de documento idôneo, no ato de 
interposição do recurso, o que não foi levado a efeito na hipótese dos autos.

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1825919/PR, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2021, DJe 16/06/2021.)

Ante o exposto, nego provimento aos agravos.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0314541-7 AREsp 2.458.931 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10035630220238110000  95723220208110042

EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THAIANE MAIA LOPES 
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL BEZERRA PINHEIRO ESPÓSITO  - MT023778
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAIANE MAIA LOPES 
ADVOGADO : JOÃO GABRIEL BEZERRA PINHEIRO ESPÓSITO  - MT023778
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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